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Márcio André Lopes Cavalcante 
 
 

DIREITO CIVIL 
 

RESPONSABILIDADE CIVIL 
Termo final de pensão mensal por ato ilícito com resultado morte 

 

O fato de a vítima de ato ilícito com resultado morte possuir, na data do óbito, idade superior à 
expectativa média de vida do brasileiro não afasta o direito de seu dependente econômico ao 
recebimento de pensão mensal, que será devida até a data em que a vítima atingiria a 
expectativa de vida prevista na tabela de sobrevida (Tábua Completa de Mortalidade) do IBGE 
vigente na data do óbito, considerando-se, para os devidos fins, o gênero e a idade da vítima. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.311.402-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 18/2/2016 (Info 578). 

 
 

RESPONSABILIDADE CIVIL 
Responsabilidade da instituição financeira por danos decorrentes  

de desvios de valores feitos por gerente de conta bancária 
 

A instituição financeira deverá restituir os valores desviados por gerente que, conquanto 
tivesse autorização do correntista para realizar aplicações financeiras, utilizou-se das 
facilidades de sua função para desviar, em proveito próprio, valores constantes da conta 
bancária do cliente. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.569.767-RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 1º/3/2016 (Info 578). 

 

CONTRATO DE LOCAÇÃO 
Período de incidência do valor estipulado em ação revisional  

de aluguel de imóvel não residencial 
 

O valor estabelecido em ação revisional de aluguel de imóvel não residencial não tem sua 
incidência limitada ao período compreendido entre a citação e o termo final do contrato 
original de locação, devendo incidir até a efetiva entrega das chaves caso a locação venha a ser 
prorrogada por prazo indeterminado em razão da permanência do locatário no imóvel (art. 
56, parágrafo único, da Lei Nº 8.245/91). 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.566.231-PE, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 1º/3/2016 (Info 578). 
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CONTRATO DE LOCAÇÃO 
Processamento de ação de despejo cumulada com cobrança de aluguéis durante o recesso forense 

 

A Lei nº 8.245/91 prevê que alguns processos envolvendo locações urbanas tramitam mesmo 
durante as férias forenses e não se suspendem mesmo neste período (art. 58, I). São eles: a) 
ações de despejo; b) ações de consignação em pagamento de aluguel e acessório da locação; c) 
ações revisionais de aluguel; d) ações renovatórias de locação. 

A ação de despejo cumulada com ação de cobrança de alugueis irá tramitar durante as férias 
forenses? Não. A ação de despejo enquadra-se no art. 58, I, mas a ação de cobrança não. Assim, 
a partir do momento em que o autor ajuíza ambas, de forma cumulada, a situação não mais se 
amolda ao dispositivo legal acima mencionado. 

Em suma, nos casos em que há cumulação da ação de despejo com a cobrança de aluguéis, os 
prazos processuais (inclusive para recursos) ficam suspensos durante o recesso forense. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.414.092-PR, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 1º/3/2016 (Info 578). 
 
 

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
Legitimidade da viúva para impugnar ação de investigação de paternidade post mortem 

 

Mesmo nas hipóteses em que não ostente a condição de herdeira, a viúva poderá impugnar 
ação de investigação de paternidade post mortem, devendo receber o processo no estado em 
que este se encontra. 

STJ. 4ª Turma. REsp 1.466.423-GO, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 23/2/2016 (Info 578). 

 

PETIÇÃO DE HERANÇA 
Ilegitimidade da viúva meeira para figurar no polo passivo de ação de petição de herança 

 

A viúva meeira que não ostente a condição de herdeira é parte ilegítima para figurar no polo 
passivo de ação de petição de herança na qual não tenha sido questionada a meação, ainda que 
os bens integrantes de sua fração se encontrem em condomínio "pro indiviso" com os bens 
pertencentes ao quinhão hereditário. 

STJ. 4ª Turma. REsp 1.500.756-GO, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 23/2/2016 (Info 578). 
 
 

DIREITO DO CONSUMIDOR 
 

CLÁUSULAS ABUSIVAS 
Nulidade de cláusula de renúncia à entrevista qualificada para contratar plano de saúde 

 

É nula a cláusula inserta por operadora de plano privado de assistência à saúde em formulário 
de Declaração de Doenças ou Lesões Preexistentes (Declaração de Saúde) prevendo a renúncia 
pelo consumidor contratante à entrevista qualificada orientada por um médico, seguida 
apenas de espaço para aposição de assinatura, sem qualquer menção ao fato de tal entrevista 
se tratar de faculdade do beneficiário.  

A inserção de cláusula de renúncia em declaração de saúde é abusiva por induzir o segurado a 
abrir mão do direito ao exercício livre da opção de ser orientado por um médico por ocasião 
do preenchimento daquela declaração, notadamente porque se trata de documento que tem o 
condão de viabilizar futura negativa de cobertura de procedimento ou tratamento. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.554.448-PE, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 18/2/2016 (Info 578). 
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PLANO DE SAÚDE 
Migração de plano de saúde coletivo empresarial para plano individual ou familiar e inexistência 

de direito de que o valor da mensalidade permaneça o mesmo 
 

A migração de beneficiário de plano de saúde coletivo empresarial extinto para plano 
individual ou familiar não enseja a manutenção dos valores das mensalidades previstos no 
plano primitivo. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.471.569-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 1º/3/2016 (Info 578). 

 
 

DIREITO EMPRESARIAL 
 

CONTRATOS EMPRESARIAIS 
Vedação de repasse ao sacado de despesas referentes a tarifa de emissão de boleto bancário 

 

É abusiva a cobrança ou o repasse, pelo atacadista (beneficiário) ao varejista (pagador), de 
despesa referente a tarifa de emissão de boleto bancário. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.568.940-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 1º/3/2016 (Info 578). 

 
 

PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
Termo inicial para o pagamento da retribuição quinquenal prevista no art. 120 da Lei 9.279/96 

 

O prazo para o pagamento da "retribuição quinquenal" prevista no art. 120 da Lei nº 9.279/96 
conta-se da data do depósito do pedido de registro do desenho industrial no INPI, e não da 
data do certificado de registro. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.470.431-PR, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 23/2/2016 (Info 578). 

 
 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Não sujeição à recuperação judicial de direitos de crédito cedidos fiduciariamente 

 

Não se submetem aos efeitos da recuperação judicial do devedor os direitos de crédito cedidos 
fiduciariamente por ele em garantia de obrigação representada por Cédula de Crédito 
Bancário existentes na data do pedido de recuperação, independentemente de a cessão ter ou 
não sido registrada no Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor. 

Ex: determinada empresa recebeu um empréstimo de um banco. Como garantia de que iria 
pagar este empréstimo, ela cedeu fiduciariamente uma CCB. Posteriormente, esta empresa 
entrou em recuperação judicial. O banco possui, portanto, um crédito a ser pago pela empresa 
representado por meio da CCB. Este crédito do banco não entrará na recuperação judicial. 

A situação enquadra-se no art. 49, § 3º da Lei nº 11.101/2005. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.412.529-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Rel. para acórdão Min. Marco 
Aurélio Bellizze, julgado em 17/12/2015 (Info 578). 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

DEPOSITÁRIO JUDICIAL 
Possibilidade de o depositário judicial exercer direito de retenção 

 

O particular que aceita exercer o múnus público de depositário judicial tem o direito de reter o 
depósito até que sejam ressarcidas as despesas com armazenagem e conservação do bem 
guardado e pagos os seus honorários. 

STJ. 3ª Turma. REsp 1.300.584-MT, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 3/3/2016 (Info 578). 

 

ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA 
Aplicação da multa do art. 774, IV, do CPC 2015 é restrita ao processo de execução 

 

A multa por ato atentatório à dignidade da Justiça, prevista no art. 774, IV, do CPC 2015, 
somente pode ser aplicada no processo de execução, em caso de conduta de deslealdade 
processual praticada pelo executado. 

STJ. 4ª Turma. REsp 1.231.981/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 15/12/2015 (Info 578). 

 

MANDADO DE SEGURANÇA 
Prazo decadencial para impetrar MS contra redução de vantagem de servidor público 

 

O prazo decadencial para impetrar mandado de segurança contra redução do valor de vantagem 
integrante de proventos ou de remuneração de servidor público renova-se mês a mês.  

A redução, ao contrário da supressão de vantagem, configura relação de trato sucessivo, pois 
não equivale à negação do próprio fundo de direito. Assim, o prazo decadencial para se 
impetrar a ação mandamental renova-se mês a mês. 

• Ato que SUPRIME vantagem: é ato ÚNICO (o prazo para o MS é contado da data em que o 
prejudicado tomou ciência do ato). 

• Ato que REDUZ vantagem: consiste em prestação de TRATO SUCESSIVO (o prazo para o MS 
renova-se mês a mês). 

STJ. Corte Especial. EREsp 1.164.514-AM, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
16/12/2015 (Info 578). 

 

MANDADO DE SEGURANÇA 
Efeitos financeiros da concessão de ordem mandamental  
contra ato de redução de vantagem de servidor público 

 

Tema polêmico! 

Em mandado de segurança impetrado contra redução do valor de vantagem integrante de 
proventos ou de remuneração de servidor público, os efeitos financeiros da concessão da 
ordem retroagem à data do ato impugnado. 

STJ. Corte Especial. EREsp 1.164.514-AM, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
16/12/2015 (Info 578). 

Observação: 

Deve-se ter muito cuidado com este entendimento. Isso porque, apesar de ele ter sido proferido pela 
Corte Especial do STJ, ele é contrário às Súmulas 269 e 271 do STF e ao art. 14, § 4º da Lei do MS: 

Súmula 269-STF: O mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança. 
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Súmula 271-STF: Concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais, em relação a 
período pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria. 

Art. 14 (...) § 4º O pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias assegurados em sentença 
concessiva de mandado de segurança a servidor público da administração direta ou autárquica federal, 
estadual e municipal somente será efetuado relativamente às prestações que se vencerem a contar da 
data do ajuizamento da inicial. 

 
 

DIREITO PENAL 
 

EXERCÍCIO ILEGAL DA MEDICINA 
Atipicidade penal do exercício da acupuntura 

 

Importante!!! 

O exercício da acupuntura por indivíduo que não é médico não configura o delito previsto no 
art. 282 do CP (exercício ilegal da medicina, arte dentária ou farmacêutica). 

Não existe lei federal prevendo que a acupuntura é uma atividade privativa de médico (art. 22, 
XVI, da CF/88). 

STJ. 6ª Turma. RHC 66.641-SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 3/3/2016 (Info 578). 

 

EVASÃO DE DIVISAS 
Não se aplica o princípio da insignificância para remessa de divisas  

por meio de dólar-cabo, ainda que em valores inferiores a 10 mil reais 
 

Nos casos de evasão de divisas praticada mediante operação do tipo "dólar-cabo", não é 
possível utilizar o valor de R$ 10 mil como parâmetro para fins de aplicação do princípio da 
insignificância. 

STJ. 6ª Turma. REsp 1.535.956-RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 1º/3/2016 
(Info 578). 

 

EVASÃO DE DIVISAS 
Complexidade do esquema criminoso como circunstância negativa na dosimetria da pena 

 

Na fixação da pena do crime de evasão de divisas (art. 22, parágrafo único, da Lei nº 7.492/86), 
o fato de o delito ter sido cometido por organização criminosa complexa e bem estrutura pode 
ser valorado de forma negativa a título de circunstâncias do crime. 

STJ. 6ª Turma. REsp 1.535.956-RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 1º/3/2016 
(Info 578). 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

REVISÃO CRIMINAL 
Revisão criminal na hipótese em que a questão atacada  

também tenha sido enfrentada pelo STF em HC 
 

O julgamento pelo STF de HC impetrado contra decisão proferida em recurso especial não 
afasta, por si só, a competência do STJ para processar e julgar posterior revisão criminal. 

João foi condenado em 1ª instância, tendo apelado ao TJ, que manteve a sentença. Em seguida, 
ele interpôs recurso especial ao STJ, que conheceu do Resp (examinou o mérito), mas negou 
provimento, mantendo a condenação. Houve o trânsito em julgado. Contra o acórdão do STJ, o 
réu impetrou habeas corpus no STF. A 1ª Turma do STF conheceu do habeas corpus, mas não 
concedeu a ordem por entender que não houve ilegalidade. 

A competência para julgar eventual revisão criminal será do STJ. 

STJ. 3ª Seção. RvCr 2.877-PE, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 25/2/2016 (Info 578). 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

IPI 
Direito ao creditamento de IPI  em caso de aquisição de  
matéria-prima tributada e saída do produto desonerada 

Obs.: este julgado somente interessa aos candidatos a concursos que exijam Direito Tributário de forma mais intensa. 

 

O direito ao creditamento do IPI decorrente da aquisição de matéria-prima, produto 
intermediário e material de embalagem utilizados na fabricação de produtos isentos ou 
sujeitos ao regime de alíquota zero, surgiu apenas com a vigência da Lei nº 9.779/99. 

STJ. 1ª Turma. REsp 811.486-RN, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 16/2/2016 (Info 578). 

 
 
 


